
' n " r íliíniBiíí AL IÍL cotictitutiión i^iíticq SÍJBX tatido JUi£ sláiulfiB-
apdlflgqfitQnflB: 

1®.- Agrágase a l artículo 37 «1 eigulente i n c i s o f i n a l : 
"La Cá!Bai:<c de Diputados twidrá l a s Comisiones permanetes que 

determine su üegla aento cada Comisión estará c o n s t i t u i d a por tr< 
os diputados elegidos de sBanera que en e l l a están representados 
l o s P a r t i d o s Políticos y l a s opiniones en proporción a l nómero d< 
Diputados con que cuenten*• 
2*'.-'igrógase a l artículo ^0 e l s i g u i e n t e i n c i s o f i n a l : 

"DI Senado tendrá Ic^s Comisiones peraanentes que determine eu 
&eglaa«nto. Cada Coisisión estará c o n s t i t u i d o por cinco Senadores 
elegidos do manera que en e l l a estén representados l o s Par t i d o s 
Políticos y l a s opiniones «a proporción a l nómcro ds Desadores ' 
con que cuenten"; 
3**>üeeiaplázase e l i n c i s o 3* óol artículo ^^5, por e l s i g u i e n t e : 

"Corres ooáerá, a s i a i s a o e l Presidente de l a Bepáblioa l a i n i 
c i a t i v a j ^ r a a f t t e r a r l a dimisión política o a d a i n i s t r a t i v a d e l 
país; para orear nuevos s e r v i c i o s póblicos o empleos rentados;pa
r a oonoeder o aumentar sueldos, ( x * a t i f i c a c l o n e 8 y danás remunera
ciones a l personal de l o s S e r v i c i o s , ¿apresas e I n s t i t u c i o n e s del 
¿stado y de l a s municipalidades; para conceder o avunentar pmislo-
nee de Jubilación, de r e t i r o , de montepío y de g r a c i a ; para f i j a r 
sueldos y salariosmínirnos y para eueentar l a s remuaeraoiones ds 
l o s «Bpleados y obreros p a r t i c u l a r e s ; y para e s t a b l e c e r o modifi
c a r l o s regíasnss p r e v i s i o n a l e s X S I Congreso 'nacional sólo podrá 
acep t a r , d i s a l n u i r o r^-oiiazar l o s s e r v i c i o s , empleos, emolumentos 
aumentos o boneficios que se pjcopongan. iio se aplicará e s t a dispo 
ml&ck a l Congreso Nacional n i a l o s ¿ervicios ápe de l l dependan; 
^*>.-Heemplázase e l artículo ha por e l s i g u i e n t e : 

" 4 p r o b i ^ s por l a oámave l a s ideas fundamentales d e l proyecto 
de l e y pasará a l a Comisión permanente que corresponda para su 
discusión, redacción d e f i n i t i v a y aprobación. 

1 e l Tresiciente de l a ̂ epóblica o l a Cuarta parte de l o s miei 
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2* 

broa en e j e r c i c i o de l a Cábam reepeotive l o p i d i e r e n , en l a for« 
«a y plazos qpe determinen l o s reglamentos, deberá votarse x>or 

l a Cámara e l proyecto defitivo,aprobado por l a Ckmisión.-Sn caso 
co n t z ^ j r i o , se presme de derecho que l a Cámara aprueba e l proyeo< 
to de l a Comisión. 

S i n embargo, l a Cámara discutirá y botará artículo 
por artículo l o s proyectos de l e y sobre reglamentación, r e s t r i c 
ción y suspensión de l a s garmntíms c o n s t i t u c i o n a l e s , l o s que se 
r e f i e r a a l a organización de l o s í^oderes Páblioos, a l a oiudada< 
nía, el e c c i o n e s y p l e s b i c i t o s , s o b r e delegación de fa c u l t a d e s l e g 
l a t i e a s y spbre declaración de guerra.Le Cámarm deberá vota r , me: 
másoo, l o s artículos de l o s proyectos de l e y que t i p i f i q u e n o f i 
j e n pomas* 

Las i n d i c a c i o n e s a un proyecto de l e y sólo se ix>drán 
pre s e n t a r antes de que e l proyecto se apruebe por l a s x*08peoti-
V98 Comisión permanete* 

Los E^j^lamentos de l a e Cásaras establecerán l a manera 
de ter p u b l i c i d a d a l t r a b a j o de l a s Comisiones permanentes* 

Aprobado proyecto de l e y en l a Cámara de sy origen,pa-
sosd inmediatamente a l a o t r a para éjA su discusión y votación em 
l a forma asñalada en este artículo. : 
5**«*"^;regése en e l i n e i s o f i n a l d e l artículo 43, reemplaa^ando e l 
punto (.) por una coma ( , ) , l a s i g u i e n t e f r e s e : 

'pero deberán s e r votados por oada Cámara". 
6".-aeeiqplázase e l i n o i s o 2^ d e l artículo 108, por e l s i g u i e n t e : 

• L l proyecto de reforma será d i s c u t i d o y votado artículo por 
artículo « 1 oada Cámara y para s e r aprobado necesitará e l voto 
conforme de l a mayoría de l o s Diputados y de l o s Senadores em 
a c t u a l e j e r o i o i o * * 

A:8rt... E l P r i s i d e n t e de l a lepáblioa podrá c o n s u l t a r e l « 
le c t o r a d o , oediante un p l e b i s c i t o , en l o s s i g u i e n t e s c a s o s : _ 
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a ) cuando o l Congreso Naoloaal baya rechazado totalmente s a oua] 
qui e r a de sus trámites un proysoto de l e y i n i c i a d o por e l P r e s K 
ds de l a depóblica o l u haya intz*oducido modificaciones que l o i 
teren fundamentalmente fm sus d i s p o s i c i o n e s o en sus f i n a l i d a d e i 
•lempra que e l proyecto se r e f i e r a e l a política f i n a n c i e r a d e l 
•^tado, a l régimen económico y s o c i a l de empleados, obx*cro8 y di 
pendientes d e l P i s c o , de l a s i n s t i t u c i o n e s ssmifésoales y emprei 
«italaAMi, • l a e s t r u t u r a Jurídica do l a s a c t i v i d a d e s privadas < 
persiguam f i n e s de luoro y a l sistema p r o v i s i o n a l y de seguridad 
s o c i a l ; 

b) Cuando e l Congreso Nacional haya rechazado t o t a l o paroialmei 
t e e l veto d e l Presidente de l a Hepóblica 3 un proyecto de l e y 
que se r e f i e r e a l a s mismas materias enunoiadas en l a l e t r a pre
cedente; y 
o) cuando e l Congreso Nacional haya rechazado t o t a l o parclalaiei 
t e un proyecto de l e y destinado a delegar sus funciones l e g i s l a l 
rae en ^,1 ̂ r e s i d e n t e da l a depóblica conforme a l a r t * . . . . * 
B: a r t . . . . . l a convocatoria a p l e s b i c i t o deberá e f e c t u a r s e , 
dentro de l o s d i e z días s i g u i e n t e s a aquél en que e l Congreso 
ooflsanique a l Presidente de l a üepdblica e l rechazo d e l proyecto 
de l e y , mediante un Deoz^to Supremo firtmdo por todos l o s •'Minis
t r o s que contendrá l a fecha de l a c o n s u l t a , l a que no podrá rea
l i z a r s e después de t r e i n t a días contados desde e l Decreto convoc 
t o r i o . ^ 

C: a r t £1 Decreto oonvocatorio deberá contener e l texto 
íntegro d e l proyecto de l e y ouym promulgación áí patroblna e l 
Presidente de l a Hepábllca; v 
D: a r t S i a l temto patrocinado por e l Presidente de l a 
Bepáblioa fuere aceptado por l a mayoría de l o s s u f r a g i o s v a l i 
damente emitidos, se promulgará como l e y denti*o de lok diez díai 
s i g u i e n t e s a l a fecha en que e l T r i b u n a l C a l i f i c a r de Sleccionei 
comunique a l Presidente de l a Hepáblica y a l Congreso Nacional 
e l r esultado d e f i n i t i v o d e l p l e b i s c i t o . S i no se reunleile esa 
mayoría e l Presidente de l a depáblica no podrá revocar l a \hon-
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s u l t a hasta desupes de un año contado desde e l p l e s b i c i t o y siem
pre que e l proyecto haya sido nuevamente rechazado por e l Congre
so, 
S: a r t Dentro de l o s cinco días s i g u i e n t e s a l a publicaciÓ 
d e l Decreto convocatorio a p l e b i s c i t o en e l D i a r i o O f i c i a l , e l 
Congreso podrá acordar, en l a forma p r e v i s t a en e l i n c i s o f i n a l 
d e l artículo 43, r e q u e r i r e l pronunciamiento d e l Trib u n a l Consti
t u c i o n a l , 

es 
E s t e T r i b u n a l examinará s i l a consulta p l e h i s c i t a r i a / o no proce
dente de acuerdo con e l artículo (A) y dictará sentencia 
dentro de quinto día comunicándola a l Presidente de l a Repáblloa 
a l Congreso Nacional y a l D i r e c t o r d e l Heglstro B l e c t o i r a l . S i de
c l a r a procedente l a con s u l t a regirá l a fecha d e l p l e b i s c i t o que 
haya f i j a d o e l Decreto convocatorio, y s i l a estima improcedente 
osa Decreto no pronunciará efecto áíátíááalguno. 
F: a r t S u s t i t u y e s e en e l artículo 1̂ '9 1^ expresión "con
s u l t e a l a naoión" por "consulte a l electorado, mediante un p l e 
b i s c i t o " , 
a r t , Un T r i b u n a l autónomo, que se denominará "Tribunal Constl 
t u c i o n a l " , sa pronunciará a requerimiento d e l Presidente de l e 
Hepáblica,aceroa de l a constitución de I g s proyectos de l e y que 
envíe e l Congreso Nacional para su promulgación y cumplirá l a s 
demás funciones que e s t a Cpnstitución l e encomiende*-
a r t , . E l Presidente de l a Bepóblica sólo podrá s o l i c i t a r e l 
pronunciamiento d e l Tr i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l en e l plazo de que 
disponga para l a promulgación de l a l e y , remitiéndole e l , proyec
t o . E l T r i b u n a l deberá d i c t a r sentencia dentro de t r e i n t a días y 
su f a l l o no admitirá recurso alguno.SI presidente d e l Senado y e l 
Presidente de l a Cámara de Diputados deberán evacuar en e l plazo 
de diez días l o s informes que re q u i e r a e l "^ribunal, 
a r t S i e l T r i b u n a l estimare i n c o n s t i t u c i o n a l e l proyec
to procederá a su archivo s i n más trámite, conmunloándolo así a l 
Presidente de l a HepáblVca y a l Congreso " a c t o n a l . 
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31 ©1 T r i b u n a l l o leclarar© c o n s t i t u c i o n a l l o devolverá 
a l Presidente de l a depdbllca para su promulgaoidn dentro de 
quinto día. 
a r t iSl T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l se conpondrá de l o s s i 
guientes s i e t e miembros: 
a } dos nombrados por e l Tresldente do l a Eepdblica; 
b) dos nombrados por o l Presidente d e l Paníiao; 
c ) dos nombrados por e l Pr^^sidéate de l a C^beare de Diputados; t 
d) e l Presidente de l a Corte Supremo. 

Las personas indicadas en l a s l e t r a s a ) , b) y o) durarán 
cuatro años en sus cargos, deberán s e r nombrados dentro de l o s 
die z primeros días de cada período l e g i s l a t i v o y podrán s e r r e e 
l e g i d a s a r t . . . . . P a r a s e r miembro d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l ee 
requieren l a s calidades que se e x i g ^ para s e r -Jlegido Senador. 
a r t Los miembros d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l gozarán de l a s 
mism'is Inmunidades que e s t a Constitución asegura a l o s miembros 
d e l Songreso. 
a r t . transítorio.La l e y determinará l a s remuneraciones do l o s 
miembros d e l Prlbunal C o n s t l t u c l o a a l . l a p l a n t a y sueldos d e l 
personal de su o f i c i n a y e l procedimiento s que deb«^ a j u s t a r 
SU cometido. * , ^ 

Mientras se d i c t a l a l e y , oorr aspen di erá a l Presidente de 
l e Bepóblica disponer cuánto sea ncoesario para l a instalación 
y funclonaoicínto d e l T r i b u n a l . 
• r t . t r a n s i t o r i o Dentro de l o s tr-ílnta día» s i g u i e n t e s , 
e l a promulgación de e s t a Heforma C o n s t i t u c i o n a l , e l ¡residen
t e de l a depdbllca, o l Presidente d e l S<mado y e l Presidente de 
l a Cámara de Diputados procederá a designar l o s miembros c o r r e s 
pondientes d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , nombremi<aito que oomunice 
rán por o f i c i o a l Presidente do l a Corte Lupremm. 
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